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Um controle externo
mais forte no Ceará
O TCE Ceará � scaliza anualmente um 
montante de R$ 55,4 bilhões. São cer-
ca de três mil unidades gestoras, numa 
população superior a nove milhões de 
cearenses.

Recorde de instruções e julgamentos 

Uma série de medidas adotadas pelo Tri-
bunal de Contas possibilitou a melhoria 
signi� cativa na produtividade da Secre-
taria de Controle Externo (Secex), com 
um aumento no número de � scalizações 
e de instruções, redução considerável no 
estoque de processos e um incremento 
recorde no número de julgamentos.

A taxa de crescimento dos julgamentos 
de prestações de contas estaduais e mu-
nicipais foi de 66% em 2019 (período de 
janeiro a novembro), em comparação ao 
exercício de 2018 – trata-se de recorde 
no número de julgamentos desse tipo de 
processos nos últimos 10 anos (2010-
2019). Ao levar em consideração ape-
nas os processos de prestações de contas 
municipais, a taxa anual sobe para 76 
pontos percentuais ao comparar o ano 
de 2019 com o ano anterior. O resulta-

do foi apurado pelo Sistema de Infor-
mações Gerenciais (SIG) do Tribunal. 

Ao longo desta última década, veri� -
cou-se uma trajetória descendente entre 
2016 e 2017, período em que o TCE Ce-
ará absorveu as atribuições referentes à 
análise dos recursos municipais. Porém, 
já a partir do ano seguinte houve um in-
cremento na quantidade de processos de 
contas julgados, superando o total veri� -
cado nos anos anteriores.

Levando-se em consideração todas as 
espécies processuais julgadas pelas Câ-
maras e pelo Pleno do Tribunal, tanto 
envolvendo recursos municipais quanto 
estaduais, foi registrado um crescimento 
de 20% no número de julgamentos de 
janeiro a novembro de 2019 em compa-
ração ao exercício anterior.
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TAXA ANUAL DE CRESCIMENTO DOS
JULGAMENTOS DE PROCESSOS DE CONTAS

TOTAL DE PROCESSOS
JULGADOS TCE CEARÁ

CONTAS ESTADUAIS E MUNICIPAIS (PERÍODO 2010 - 2019)

PERÍODO 2010 - 2019

Fonte: Sistema de
Informações Gerenciais.

Fonte: Sistema de
Informações Gerenciais.

Fonte: Sistema de
Informações Gerenciais.

Fonte: Sistema de
Informações Gerenciais.
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Fonte: Secex

Fonte: Plano Semestral
de Fiscalização

GRÁFICO DD
QUANTITATIVO DE
INSPEÇÕES ESTADUAIS
POR PODER

Intensi� cação das � scalizações

Reforçando o compromisso de 
trabalhar com a� nco para que as 
ações de controle externo não fos-
sem interrompidas, o TCE Ceará re-
tomou as � scalizações ordinárias nos 
municípios cearenses um mês após a 
extinção do TCM, que ocorreu em 
agosto de 2017. Nesses dois anos e 
quatro meses, foram realizadas 122 
� scalizações presenciais em Prefeitu-
ras e Câmaras de Vereadores: o Tribu-
nal esteve em 66% dos Municípios do 
Estado, alguns por mais de uma vez.

Paralelamente, o trabalho de controle 
externo dos recursos estaduais conti-
nuou a ser realizado. Foram 108 � s-
calizações presenciais nos órgãos/
entidades da administração pública 
estadual ao longo dos últimos quatro 
anos (2016-2019).
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Auditorias

Auditorias e inspeções concomitantes com ações governamentais foram realizadas 
pelas unidades da Secretaria de Controle Externo, baseadas em critérios de mate-
rialidade, relevância, risco e oportunidade. Todas contemplaram a análise de temas 
de grande signi� cância e foram caracterizadas pelo uso intensivo de ferramentas de 
análise de dados.

EXERCÍCIO
AUDITORIAS DE 

CONFORMIDADE
AUDITORIAS 

FINANCEIRAS
AUDITORIAS 

OPERACIONAIS
TOTAL

2016 28 2 4 34

2017 20 3 4 27

2018 28 4 5 37

2019 24 4 8 36

TOTAL 100 13 21 134

Concessões Públicas

Criada pela Resolução Administrativa 
nº 02/2017, para acompanhar processos 
de desestatização (concessões, permis-
sões e autorizações de serviços públicos e 
as parcerias público-privadas), realizados 
por órgãos e entidades da Administração 
Pública Estadual e Municipal, coube à 
Gerência de Fiscalização de Desestati-
zações analisar:

 – o edital de chamamento público de 
manifestação de interesse nº 01/2017 
para elaboração de estudos de implanta-
ção e operação de uma planta de dessali-
nização de água marinha;

– a concessão para exploração, por 30 
anos, do Centro de Eventos do Ceará 
(após a atuação do Tribunal, o Governo 
do Estado reavaliou a concessão); 

 – a parceria público-privada da Arena 
Castelão, objeto do contrato de conces-
são administrativa nº 001/2010;

– o acordo de administração conjunta do 
Complexo Industrial e Portuário do Pe-
cém com o Porto de Rotterdam;
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 – a parceria público-privada para im-
plantação, manutenção, operação e ges-
tão de cinco unidades de atendimento 
Vapt-Vupt;

 – a operação urbana consorciada do 
Riacho Maceió, em Fortaleza;

– Procedimento de Manifestação de In-
teresse (PMI) para o Metrô de Fortaleza 
e PMI para instalação de placas solares 
ao longo do Eixão das Águas;

– a ausência de licitação para concessão 
do sistema de transporte rodoviário de 
passageiro intermunicipal metropolita-
no de Fortaleza;

 – Análise de documentos relativos à 
Parceria Público Privada (PPP) voltados 
a: implantação, operação e manutenção 
da rede de iluminação pública inteligen-
te do município de Juazeiro do Norte; 
modernização, expansão, operação e ma-
nutenção da infraestrutura da rede de 
iluminação pública de Jaguaribe; gera-
ção de energia distribuída para deman-
da energética dos prédios das escolas e 
creches de Fortaleza.

– a concessão administrativa para im-
plantação, manutenção, conservação, 
operação e gestão de uma usina solar fo-
tovoltaica pela Prefeitura Municipal de 
Quixeramobim;

“Educação que faz a diferença”

O TCE Ceará também realizou, nos 
últimos quatro anos, uma série de ações 
de controle relacionadas aos recursos 
destinados à educação, com foco no 
Plano Nacional de Educação, entre 
elas a auditoria Operacional sobre as 
ações da Meta 3 do Plano (PNE 2014-
2024), que prevê a universalização do 
atendimento escolar aos jovens de 15 a 
17 anos; e a participação da Gerência 

de Avaliação de Políticas Públicas no 
Projeto Integrar, referente à parceria 
entre a OCDE, Tribunal de Contas da 
União e nove Tribunais de Contas com o 
objetivo de melhorar o controle externo 
brasileiro por meio de uma estratégia 
sistematizada e coordenada de políticas 
públicas baseada no risco. 
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Transporte Escolar

O Tribunal determinou a adoção de 
providências para elaborar normativo 
sobre os atos de gestão relacionados ao 
transporte escolar no Estado do Ceará, 
contribuindo com o aperfeiçoamento 
dos processos de contratação, execução, 
� scalização e de prestação de contas 
dos contratos relativos a atividade. O 
objetivo é sanar uma lacuna envolvendo 
a execução da despesa com o serviço de 
transporte escolar, bem como contribuir 
para que os procedimentos sejam melhor 
conduzidos, otimizando os recursos, 
dando mais efetividade e segurança na 
prestação do serviço. 

Regimes Próprios de Previdência 

Após o diagnóstico traçado pela 
Gerência de Fiscalização de Pessoal 
sobre a regularidade dos Regimes 
Próprios de Previdência instituídos pelos 
municípios cearenses, o TCE Ceará vem 
realizando auditorias com a � nalidade 
de obter maior lisura no processo de 
gerenciamento previdenciário e de riscos 
do Fundo de Previdência Social dos 
Servidores Municipais, transparência das 
contas públicas, controle dos processos 
administrativos na aquisição de bens, 
produtos e serviços.
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Precatórios Fundef 

O Tribunal realizou auditoria 
coordenada com o Tribunal de Contas 
da União para analisar o controle, a 
destinação e a regularidade da aplicação 
dos recursos oriundos de precatórios do 
Fundef já pagos pela União, totalizando 
R$ 2 bilhões no Estado, em um universo 
de 43 municípios. A auditoria buscou, 
também, estabelecer mecanismos de 
controle para � scalizar os recursos que 
ainda não foram recebidos.

Capacidade Tributária 

O TCE Ceará promoveu, em 23/8/19, 
debate aberto para discutir sobre 
arrecadação tributária municipal, objeto 
da auditoria realizada pela Gerência 
de Avaliação de Políticas Públicas. 
Os trabalhos buscaram, também, boas 
práticas de gestão a � m de construir um 
diagnóstico globalizado da capacidade 
tributária dos 184 municípios cearenses, 
identi� cando os principais entraves que 
impedem a sua expansão. 
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Gestão de Saúde 

Servidores da Secretaria de Controle 
Externo realizaram auditoria operacional 
na área da saúde pública, em unidades 
hospitalares da capital e interior, para 
avaliar alternativas de modelos de 
gestão adotados no Estado. Foram 
veri� cados custos e benefícios, tanto 
da administração direta como de 
Organização Social (OS), vantagens, 
desvantagens, problemas, � nanciamento, 
o que funciona melhor e di� culdades, do 
ponto de vista operacional. 

Tecnologia da Informação 

Na área de auditoria em Tecnologia da 
Informação, destacaram-se, no período, 
a avaliação de processos de planejamento 
da contratação de soluções de tecnologia 
da informação pelo Executivo estadual 
(SSPDS, PC/SSPDS, PEFOCE/SSPDS, 
PM/SSPDS, Seduc, Secitece e Nutec/
Secitece); e a avaliação e acompanhamento 
da contratação de empresa integradora 
para estruturação do projeto, implantação 
e operacionalização do novo modelo 
de emissão de documentos � scais, do 
programa PSNVD - Sua Nota Vale 
Dinheiro e Solução de Inteligência Fiscal 
junto à Secretaria da Fazenda (Sefaz). 
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Planejamento 

Trabalho de auditoria feito pela Gerência 
de Avaliação de Políticas Públicas do TCE 
Ceará mostrou o panorama das atividades 
de monitoramento do Governo do 
Estado traçadas para o acompanhamento 
do PPA 2016/2019. A ação de controle 
coincidiu com a implementação do 
projeto de Fortalecimento do Modelo de 
Gestão Pública para Resultados, adotado 
pelo Governo por meio do Decreto nº 
32.216/2017. 

Convênios 

O Tribunal realizou auditoria para 
avaliar a liberação de recursos públicos 
no período eleitoral. Foram analisados 
167 convênios pactuados no período de 
19/06 a 07/07/2018 entre os municípios 
cearenses e as Secretarias Estadual das 
Cidades e do Desenvolvimento Agrário, 
em um montante de R$ 97 milhões. 
Através dos achados de auditoria 
concluiu-se que a administração pública 

não observou as cláusulas pactuadas nas 
avenças, bem como as regras de� nidas 
pelo Decreto nº 32.674/18. Concluiu-
se ainda pela não disponibilização nos 
sistemas corporativos do Estado das 
informações necessárias para evidenciar a 
execução relativa a utilização de Emendas 
Parlamentares.
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Em nível estadual, o Índice de 
Efetividade da Gestão Estadual (IEGE) 
avalia a qualidade dos meios empregados 
para se alcançar, de forma abrangente, 
a efetividade da gestão, considerando, 
sobretudo, os aspectos do bem-estar 
social.

Efetividade na Gestão

Pela primeira vez, todos os 184 
municípios cearenses foram mensurados 
pelo TCE Ceará em sete áreas: educação, 
saúde, gestão � scal, planejamento, meio 
ambiente, defesa civil e governança em 
tecnologia da informação. Ao calcular 
o Índice de Efetividade da Gestão 
Municipal (IEGM), edição 2018, ano-
base 2017, o Tribunal de Contas busca 
contribuir para o aprimoramento da 
gestão, reavaliação de prioridades e 
consolidação do planejamento das 
administrações públicas municipais. 

Os municípios que alcançaram maiores 
notas nesta edição do IEGM foram 
certi� cados pelo TCE Ceará durante 
o I Seminário Efetividade da Gestão 
Municipal, no auditório João Frederico 
Ferreira Gomes, na Assembleia 
Legislativa, em 13/9 de 2019. 

Obtiveram a melhor nota geral no 
IEGM 2017, os seguintes Municípios:

GRANDE PORTE

Fortaleza Eusébio

Sobral

MÉDIO PORTE

Forquilha Nova Russas

Baturité

PEQUENO PORTE

Pires Ferreira Penaforte

Uruoca
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TCE Ceará: Auditor Internacional

O Tribunal de Contas do Ceará realizou, 
durante os quatro últimos anos, auditorias 
� nanceiras nas demonstrações de projetos 
� nanciados pelo Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID) e pelo Banco 
Mundial (BIRD):

Cidades II – Projeto � nanciado com 
recursos do BID com o objetivo de 
ampliar a capacidade � scal e institucional 
das cidades polos dos Vales do Jaguaribe 
e do Acaraú. O volume de recursos 
auditados atingiu o montante de R$ 210 
milhões.
 
São José III – Projeto � nanciado com 
recursos do Banco Mundial com o objetivo 
de contribuir para o desenvolvimento 
rural sustentável do Estado do Ceará. O 
volume de recursos auditados atingiu o 
montante de R$ 376 milhões.

PforR – Projeto � nanciado com recursos 
do BIRD com o objetivo de apoiar o 
Governo a melhorar a prestação de 
serviços públicos particularmente nas 
áreas de capacitação, assistência à família 
e qualidade da água. O volume de 
recursos auditados atingiu o montante de 
R$ 825 milhões. 

Além desses projetos, o Tribunal 
� rmou Termo de Cooperação para 
auditar as demonstrações do Programa 
Fortaleza Cidade Sustentável, que tem 
como objetivo promover a integração 
do ambiente natural e do ambiente 
construído na cidade de Fortaleza. O 
programa envolve recursos na ordem de 
US$ 150 milhões.

Observatório de Licitações 

Desde a sua criação, em 2018, o 
Observatório de Licitações já analisou 
procedimentos de aquisição de bens, 
obras e serviços promovidos pelos 
órgãos e entes estaduais e municipais, 
envolvendo em torno de R$ 1,3 bilhão 
em recursos públicos. Foram abertos 44 
processos de Representação para apurar 
falhas e responsabilidades. Desses, 
em 60% dos casos o procedimento 
licitatório foi revogado ou anulado 
pela administração, sendo os processos 
arquivados sem julgamento de mérito 
por perda de objeto, podendo ter gerado 
economia de cerca de R$ 416 milhões.

União de Esforços 

O fortalecimento das parcerias com 
órgãos e entidades da Administração 
Pública, nas três esferas da federação, 
tem sido uma constante no TCE Ceará.
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Consórcios Públicos de Saúde 

Junto a Controladoria-Geral da União 
(CGU) no Estado, o TCE Ceará 
está � scalizando, desde junho/19, os 
21 Consórcios Públicos de Saúde 
do Ceará. Os trabalhos começaram 
pelo consórcio da Microrregião de 
Camocim (CPSMCAM). Também 
estão previstas visitas aos consórcios de 
Iguatu (CPSMIG) e ao Interfederativo 
do Vale do Curu (Cisvale). Dois tipos 
de auditorias são feitas paralelamente: 
a de Conformidade veri� ca se os atos 
praticados estão de acordo com a 
legislação; e a de Resultados analisa 
possíveis inconsistências praticadas de 
2015 a 2018.

Resíduos Sólidos

A Assessoria de Operações Especiais, 
criada pela Resolução Administrativa nº 
08/2019, realizou, durante os exercícios 
de 2018 e 2019, uma série de trabalhos em 
conjunto com o Ministério Público do 
Estado do Ceará, com foco nos contratos 
de coleta, transporte, compostagem e 
destinação � nal de resíduos sólidos. A 
atuação conjunta permitiu uma atuação 
mais efetiva da Corte pela obtenção mais 
facilitada de evidências de auditoria.

Tesouro Nacional

A Associação dos Membros dos Tribunais 
de Contas do Brasil (Atricon) e o Instituto 
Rui Barbosa (IRB) � rmaram, em 2018, 
um acordo de cooperação técnica com a 
Secretaria do Tesouro Nacional (STN) 
destinado ao fomento da transparência 
da gestão � scal, ao apoio ao exercício 
do controle social, à racionalização 
dos custos do controle e regulação, 
reduzindo divergências e duplicidade 
de dados e informações e padronizando 
conceitos e procedimentos entre os entes 
governamentais na aplicação das normas 
atinentes à execução orçamentária, 
� nanceira e patrimonial, à contabilidade 
pública e à gestão � scal.

Obras paralisadas

O TCE Ceará integra ação nacional 
que busca soluções para a retomada das 
obras paralisadas no País. A preocupação 
dos Tribunais não se limita a identi� car 
os empreendimentos, mas também 
investigar os motivos que causaram 
as paralisações, qual o valor real já 
empregado e, mais importante, indicar 
as providências para sanar as possíveis 
irregularidades. Além do alto risco de 
desperdício dos recursos públicos, a 
paralisação das obras envolve danos 
sociais, políticos e econômicos.
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Combate à corrupção

O desenvolvimento de projetos e ações 
que contribuam para a prevenção e o 
combate à corrupção é uma das principais 
metas do Acordo de Cooperação Técnica 
� rmado, em maio/2019, pelo TCE 
Ceará e a União, por meio do Ministério 
da Transparência e Controladoria Geral 
da União (CGU). O Acordo busca a 
promoção da transparência e da ética 
pública para o fomento do controle 
social e para o fortalecimento da gestão.

Infraestrutura Viária

“Ciência e Inovação na Infraestrutura 
Viária do Ceará” é o nome do projeto 
estabelecido em 2019, para atestar a 
qualidade da pavimentação asfáltica 
nas estradas cearenses, fruto de parceria 
entre o Tribunal de Contas do Estado e a 
Universidade Federal. Equipe de analistas 
do TCE Ceará e técnicos da UFC 
realizaram, dias 18 e 19/11/19, a coleta 
de amostras do revestimento asfáltico e 
de material de base e sub-base de trecho 
da Rodovia Av. Perimetral de Sobral, 
com o objetivo de realizar testes para a 
elaboração do “As built” da obra. O intuito 
é promover a inovação e a melhoria da 
infraestrutura viária do Ceará, por meio 
da expertise do TCE em auditar e da 
UFC em equipamentos e pesquisas.

Prescrição 

A mudança no entendimento sobre a 
prescrição de processos originários da 
extinta corte municipal também foi um 
marco na história recente do TCE Ceará. 
A partir da decisão colegiada, tomada em 
7/11/17, o prazo de prescrição passou a 
ser de cinco anos após 28 de janeiro 
de 2014, data da publicação da Lei nº 
15.516/2014, que alterou a Lei Orgânica 
do então TCM. E de uma só vez, a 
Corte Estadual evitou a prescrição de 
2.230 processos. Após essa alteração, o 
TCE Ceará pode se planejar para evitar 
que outros processos relativos a recursos 
municipais fossem declarados prescritos, 
sem julgamentos, sem sanções ou sem 
qualquer análise da regularidade ou 
irregularidade das contas.

Tramitação de Processos

Várias iniciativas adotadas no TCE 
Ceará contribuíram para facilitar a 
tramitação e análise dos processos, com 
consequente celeridade nos julgamentos, 
economicidade e transparência. Os 
áudios das sessões plenárias e das 
Câmaras, antes disponibilizados na 
íntegra, passaram a ser individualizados 
por processos e acessíveis para consulta 
dos gabinetes em ambiente de rede.
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A Secretaria-Geral passou a elaborar 
despachos diretamente no Sistema de 
Acompanhamento de Processos, ação 
que posteriormente foi adotada pelas 
demais áreas do Tribunal. Todas as 
certi� cações de Trânsito em Julgado das 
decisões, bem como as de Decurso do 
Prazo para Manifestações e Certidões 
de Tempestividade passaram a ser 
consolidadas e expedidas pela Secretaria-
Geral.

Ofício Zero

A troca de informações entre os órgãos, 
que demorava em média três meses pra 
ser realizada, passou a acontecer em 
menos de um minuto. O “Ofício Zero” 
começou a vigorar em março de 2018 
e tem contribuído para desburocratizar 
o recebimento e envio de informações, 
eliminando formalidades e ritos 
processuais, e priorizando o uso do 
e-mail institucional, o que possibilita 
atendimento mais célere das solicitações. 
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Do físico
para o virtual
Investimento em tecnologia da informação, cruzamento de bancos de dados e 
modernas técnicas de controle já são realidade no Tribunal de Contas do Ceará. Em 
agosto de 2016, o TCE implementou uma poderosa solução integrada de análise de 
dados e inteligência analítica para combater a fraude e a corrupção no Ceará - a SAS 
Fraud Framework.

Combate ao acúmulo ilegal de cargos

Entre as ações realizadas com o auxílio 
do SAS, a Gerência de Fiscalização 
de Pessoal veri� cou a acumulação de 
cargos, empregos e/ou funções públicas 
na Secretaria da Saúde do Estado. Os 
auditores calcularam uma economia 
anual de, pelo menos, R$ 8,9 milhões à 
Administração Pública (federal, estadual 
e municipal) decorrente da sustação de 
pagamentos irregulares. A decisão foi 
tomada em março/2018. Diante das 
ações � scalizatórias do Tribunal, a Sesa já 
conseguiu economizar R$ 2,7 milhões dos 

cofres públicos, por exercício � nanceiro, 
com a exoneração dos servidores em 
acumulação ilícita em seus quadros. 

Outra auditoria realizada pelo TCE 
Ceará identi� cou indícios de acumulação 
ilícita de 5.495 cargos de servidores 
nos municípios do Estado, capazes de 
gerar um prejuízo ao erário de R$ 494,4 
milhões por ano. O Tribunal visou, com 
essa auditoria, garantir a prestação de 
serviços e� cientes ao cidadão, sem o 
prejuízo que pode ser causado com a 
sobrecarga de jornadas, ocasionada pela 
acumulação indevida de cargos públicos.

ÂMBITO
Nº ACUMULAÇÕES

IRREGULARES
ECONOMIA DE RECURSOS ANUAL PARA A

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA COMO UM TODO

SECRETARIA 
DA SAÚDE

614 R$ 8,9 MILHÕES

SECRETARIA 
DA EDUCAÇÃO

737 R$ 1,6 MILHÃO

MUNICÍPIOS 23.074 R$ 494,4 MILHÕES

FONTE: GERÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DE PESSOAL/ SECEX
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Mais qualidade das informações

Adquirida no � nal do segundo semestre 
de 2019, a ferramenta e-TCE irá 
substituir o Sistema de Acompanhamento 
de Processos (SAP) do TCE Ceará. A 
estimativa é que em cinco meses todos os 
processos municipais e estaduais cearenses 
estejam migrados para o e-TCE, que tem 
mais recursos e uma tecnologia bem mais 
avançada. Além da maior celeridade, a 
automatização de processos vai permitir 
um ganho na qualidade de informações e 
uma redução nas demandas da Secretaria 
de Tecnologia da Informação.

Ágora 

Desde 2018, todas as prestações de 
contas dos gestores estaduais são 
feitas diretamente via Sistema Ágora, 
proporcionando análises aprofundadas 
e julgamentos mais céleres, de forma 
transparente e segura. O programa foi 
desenvolvido pela empresa Ernst & 
Young, com o Tribunal, e marca o início de 
um novo modelo de envio, processamento 
e análise das prestações de contas, com 
forte automatização de procedimentos. 
Também inova por integrar, no exame 
e julgamento das contas dos gestores, o 
controle da conformidade (legalidade e 
legitimidade) e do desempenho da gestão. 
Ou seja, há um olhar simultâneo, e não 

mais isolado, para o cumprimento da 
legislação e para a e� cácia, e� ciência e 
efetividade de programas de governo.

Audit

Alinhado ao projeto de adesão às Normas 
Brasileiras de Auditoria do Setor Público 
(NBASPs), a Secretaria de Controle 
Externo elaborou a documentação de 
requisitos, devidamente detalhados 
contemplando � uxos e prototipagem de 
telas da nova versão do Sistema Audit. O 
objetivo é sistematizar desde o processo 
de autorização da auditoria, partindo 
do Plano de Fiscalização, passando 
pela avaliação de riscos, elaboração da 
Matriz de Planejamento, do Projeto de 
Auditoria, das Matrizes de Achado e de 
Responsabilização, gestão dos papeis de 
trabalho, até a elaboração do Relatório de 
Auditoria, � nalizando com o controle da 
qualidade interna.

Plenário Virtual

O TCE Ceará é o quarto Tribunal 
de Contas do Brasil a implantar o 
processo de votação em ambiente 
virtual e a primeira Corte de Contas a 
julgar virtualmente todas as espécies 
processuais. Além de dar mais celeridade 
à análise dos processos, otimizando a 
função judicante, o Plenário Virtual 
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vai racionalizar o tempo nas sessões de 
julgamento e gerar mais economicidade 
para o órgão. O sistema foi produzido 
pela Secretaria de Tecnologia da 
Informação (STI) em 60 dias, com apoio 
da Secretaria-Geral.

Um só
Tribunal de Contas do Ceará

Acesse a Lei Orgânica

Nova Estrutura do TCE

Acesse o Regimento 
Interno
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O projeto de implantação do Sistema 
de Governança do TCE Ceará teve 
início em agosto de 2018. Os trabalhos 
foram desenvolvidos com o apoio de 
uma consultoria externa e resultaram em 
um plano com 18 objetivos estratégicos, 
25 projetos e 18 indicadores. O objetivo 
do Tribunal de Contas é ter uma 

São instâncias de Governança
Institucional do TCE Ceará:

- Pleno
- Comitê de Governança Institucional
- Conselho de Governança Institucional 

Composição do Comitê de Governança

- Presidente do Tribunal de Contas
do Ceará
- Conselheiro Relator do Conselho
de Governança
- Secretários
- Ouvidor
- Controlador
- Chefe da Assessoria de Planejamento, 
Governança e Gestão
- Chefe da Assessoria de Comunicação 
Social

Conselho de Governança: Um olhar
externo

 O Conselho de Governança Institucional 
se vincula diretamente ao Pleno, terá 
caráter consultivo e será composto por 
até 11 membros, com mandato de 2 
anos. Deve contar com representantes da 
sociedade em geral, dos setores produtivo, 
governamental e não governamental, 
da mídia, da academia, bem como de 
indivíduos notáveis que simbolizem a 
cultura cearense.

Tribunal mais sólido:
Política de Governança

governança forte, capaz de conduzir os 
trabalhos de controle externo sobre as 
políticas públicas, garantindo a e� ciência 
e a efetividade da prestação de serviços 
à sociedade. Na sessão plenária de 
10/9/2019, o conselheiro Ernesto Saboia 
foi nomeado relator do Conselho de 
Governança do TCE Ceará.
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Política de Sustentabilidade

O Tribunal de Contas do Ceará 
instituiu, em 5/2/19, sua Política de 
Sustentabilidade com o objetivo de 
estabelecer critérios sustentáveis para 
o meio ambiente, aquisição de bens, 
contratação de serviços ou obras.

Selo TCE Ceará Sustentável

O Selo é um reconhecimento aos 
jurisdicionados que se preocupam e investem 
na responsabilidade socioambiental. Na 
Edição 2019, foram agraciados:

- Tribunal de Justiça do Estado do Ceará
- Assembleia Legislativa do Ceará
- Companhia Administradora da Zona 
de Proteção de Exportação - ZPE Ceará
- Câmara Municipal de São Gonçalo do 
Amarante
- Prefeitura Municipal de Cruz
- Prefeitura Municipal de Fortaleza
- Prefeitura Municipal de Irauçuba
- Prefeitura Municipal de Piquet Carneiro
- Prefeitura Municipal de Uruoca

Espaço Verde

Inaugurado em setembro/19, no hall do 
Edifício Antônio Coelho, o Espaço Verde 
TCE é um ambiente destinado à coleta 

de materiais recicláveis, pilhas, baterias, 
tampinhas de garrafas pet, plásticos, metais, 
lacres de latinhas e papel. Os produtos, 
coletados semanalmente, são doados a 
instituições de caridade de Fortaleza e aos 
Ecopontos da Capital. No Espaço Verde, 
também são realizadas vivências que 
incentivam a sustentabilidade.

Mais economia

Em busca de reduzir os custos com o 
abastecimento de água e esgoto, o TCE 
construiu um poço profundo e instalou 
uma caixa d’água com capacidade para 
armazenar 15 mil litros, sendo 10 mil na 
parte superior 5 mil na base da cisterna. 

Os impactos ambientais e os gastos com 
o consumo de energia elétrica também 
foram minimizados após a � xação da 
Usina Fotovoltaica no TCE: são 112 
painéis solares, de 270 Watts cada, uma 
potência de 30 KWp (quilowatts pico). 
Além de compensar parte da eletricidade 
consumida através de geração própria, o 
sistema solar fotovoltaico evita a emissão 
de 36 toneladas de dióxido de carbono 
(CO2) por ano na atmosfera.
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O Tribunal de Contas do Estado do Ceará 
investe na capacitação de servidores, 
gestores públicos e da sociedade. Uma 
das pioneiras do País, a Escola de 
Contas do TCE Ceará, Instituto Plácido 
Castelo (IPC), realiza cursos presenciais 
e a distância, orientando sobre a forma 
correta de realizar despesas e investir em 
políticas públicas. 

TCEduc - uma ação intersetorial 
do Tribunal que leva servidores e 
colaboradores ao interior cearense a � m 
de disseminar conhecimento através de 
capacitações.

No período entre 2016-2019 foram:
- 6.468 participantes
- 41 eventos

Levando em consideração este ano, o 
TCEeduc reuniu 19.005 participantes 
em 20 eventos.

Programa Agente de Controle
- Entre 2016-2019:
30.802 participantes
225 eventos
139 instituições

O papel educador do
TCE Ceará

E em 2019, este programa obteve:
14.039 participantes
101 eventos
47 instituições

Visita Cidadã Guiada

O programa proporciona aos 
estudantes de instituições de ensino 
médio e superior de todo o Estado a 
oportunidade de conhecer o Tribunal 
de Contas do Ceará em sua estrutura e 
funcionamento, colocando em prática 
os conteúdos aprendidos na sala de aula. 
Em 2019, foram realizadas 25 visitas, de 
16 instituições, contemplando cerca de 
1.235 alunos.

* Visita Cidadão Guiada (2016-2019):

1.235 participantes
25 eventos
16 instituições
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Congressos, debates, palestras e audiências 
públicas são realizados constantemente pelo 
Tribunal de Contas do Ceará em busca do 
aprimoramento da gestão, troca de ideias 
e estímulo a um ambiente efervescente de 
discussões sobre temas candentes para a 
administração e o controle.

Acontece TV 

O Acontece TV, que começou com 
um boletim de notícias, tornou-se um 
programa eletrônico semanal produzido 
pela Assessoria de Comunicação Social 
do Tribunal de Contas. Em 2019, ganhou 
ainda mais alcance e é atualmente 
veiculado nos canais de televisão aberta 
e por assinatura da TV Assembleia e TV 

Portas abertas
para o cidadão

Fortaleza, por intermédio de convênios 
� rmados entre o presidente Edilberto 
Pontes e os presidentes da Assembleia 
Legislativa, José Sarto Nogueira, em 
15/5, e da Câmara de Vereadores de 
Fortaleza, Antônio Henrique, em 31/5.

São 15 minutos, divididos em três 
blocos interativos de muita informação e 
transparência, com matérias, entrevistas, 
quadro de serviço, as capacitações da 
Escola de Contas Instituto Plácido 
Castelo e um balanço das principais 
ações na semana do TCE Ceará. A 
estreia do Acontece TV no canal da 
Assembleia aconteceu dia 29 de maio 
e na TV Fortaleza as exibições do 
programa tiveram início dia 1º de junho.
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Mídias sociais

O TCE Ceará possui per� l nas principais 
redes sociais, como Facebook, Instagram, 
Twitter e Flickr, além de canal no Youtube. 
Também há o WhatsApp do TCE Ceará, 
mais um meio para ampliação dos canais 
de divulgação, de forma ágil, transparente 
e clara.

- Número de seguidores Facebook, 
Instagram e Twitter: 20.940

- Postagem de maior alcance no 
Facebook em 2019: Tribunal de Contas e 

UFC devem � rmar parceria para atestar 
qualidade do asfalto no Ceará, 17/4. 
https://is.gd/LLJ1Fj

- Postagem de maior alcance no 
Instagram em 2019: Políticas públicas 
para cidades inteligentes (6/7/2019)

Twitter: Dentre as redes sociais do TCE 
Ceará, o Twitter tem alcançado bastante 
destaque. O número de impressões 
passou de 124 mil, em 2017, para 313 
mil, em 2019 (jan a nov).

EVOLUÇÃO DAS IMPRESSÕES NO TWTTER TCE CE 2017 - 2019
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Ouvidoria

0800 079 6666
(85) 3212-2222
ouvidoria@tce.ce.gov.br
Sistema Eletrônico
https://www.tce.ce.gov.br/contate-a-ouvidoria 
Totens de Atendimento disponíveis nas 
recepções do Tribunal
Rua Sena Madureira, 1047 - Centro – 
Fortaleza/CE - CEP: 60.055-080)
Das 8 às 18 horas

Assistência Técnica 

Órgão responsável pela orientação aos 
jurisdicionados do Tribunal de Contas, 
a Assessoria de Assistência Técnica visa 
disseminar informações de natureza 
técnica e informativa, tanto interna 
como externa, de assuntos de interesse 
dos agentes públicos e da administração 
pública. 

A área atende presencialmente, por 
telefone, por e-mail e pelo chat, 
dirimindo dúvidas do público interno, 
jurisdicionados, sociedade civil e 
pro� ssionais do direito e da contabilidade 
que atuam nas áreas de competências das 
Cortes de Contas.

Contexto Web

O Contexto permite, de forma quase 
instantânea, que os usuários realizem 
pesquisas em quaisquer documentos, 
tais como pareceres, acórdãos, despachos, 
ofícios, votos, bem como as publicações do 
Diário O� cial Eletrônico e Informativos 
de Jurisprudência. O aplicativo consulta 
mais de 500 mil documentos, com tempo 
de resposta é inferior a 1 segundo. Em 
média, são feitas mais de 250 pesquisas 
por dia.

Sistema Eletrônico


